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Encerramos o ano de 2019 com 
fortes ataques ao controle social e 
consequentemente ao SUS. O de-
creto 9.759/2019 quer o desmonte 
da participação social no Brasil, ex-
tinguindo e desestruturando cen-
tenas de colegiados da administra-
ção pública federal.  Ao todo, foram 
mais de 600 órgãos participativos 
extintos, o que classifi camos como 
um grave cenário atual para a de-
mocracia brasileira. 

Além disso, também tivemos a 
recente portaria da Atenção Primá-
ria n° 2.979, publicada sem o aval 
do Conselho Nacional de Saúde, 
pelo Ministério da Saúde, que para 
nós, é uma afronta e um desres-
peito ao controle social e à univer-
salidade brasileira. Esta portaria 
institui o Programa Previne Brasil e 
estabelece novo modelo de fi nan-
ciamento de custeio da Atenção 
Primária à Saúde, o que fere a Lei 
Complementar n° 141/2012, uma 
vez que estabelece a necessidade 
de submeter à aprovação do CNS o 
que for pactuado na CIT.

Mas nós não fi camos e nunca fi -
caremos calados diante a ataques 
como estes. O CNS pediu revoga-

ção imediata da portaria, e publi-
cou recomendação direcionada ao 
Ministério Público, demandando a 
defesa da proteção social, que é 
prevista constitucionalmente. Con-
tinuaremos fazendo nossa parte 
em 2020,  defendendo a ampla 
participação social nas delibera-
ções que envolvem diretamente o 
nosso SUS, participando de debates 
e realizando seminários para apro-
fundar as discussões com todos os 
segmentos da sociedade. 

Em defesa do SUS, sempre.

Editorial

Fernando Pigatto
Presidente do CNS
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Controle Social

Desastre do óleo no nordeste é tema 
de debate do CNS
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10 Minidocumentário sobe 
hanseníase é lançado

Conselheiros nacionais de saúde debateram os impactos na 
região para definir ações em defesa da população atingida

“Infância Roubada”, trata as consequências da 
política pública de combate à doença.

12 Portaria 2.979: CNS aprova 
recomendação

CNS lança relatório das oficinas de 
formação sobre controle social no SUS 

Maioria dos conselheiros entendem que a medida 
representa um ataque à universalidade da saúde 
no Brasil.

14 Deputados defendem Conep
Projeto de Lei ameaça perda de direitos para 
participantes de pesquisas clínicas
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Direito Humano à Saúde

Decreto nº9.759/2019 

Fórum Social das Resistências

CNS aproxima relação com Conselho Nacional do 
Ministério Público para defender SUS

Diálogo interconselhos articula ações contra
desmonte da participação social no Brasil

Conselho Nacional de Saúde realizará atividades 
durante o evento. Toda a programação é aberta ao 
público mediante inscrição prévia.

16 CNS debate orçamento e pacote 
fiscal do governo
As PEC’s 186, 187 e 188 foram os temais centrais 
do ponto discutido na reunião do CNS
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O Conselho Nacional de Saú-
de (CNS) lançou no dia 5/12, 
em Brasília, o Relatório Final 

das 70 Oficinas de Formação para o 
Controle Social no SUS. Realizadas 
em todas regiões do país, no ano 
passado, as oficinas tiveram a parti-
cipação de mais de 4 mil pessoas. A 
publicação foi apresentada durante 
a 324ª Reunião Ordinária do conse-
lho, que teve a presença do repre-
sentante Organização Pan-america-
na de Saúde (OPAS), Fernando Leles 
e de Nara Peruzo, diretora de pelo 
Centro de Educação e Assessora-
mento Popular (Ceap).

O objetivo das oficinas é qualifi-
car e capacitar conselheiros de saú-
de e lideranças sociais que atuam 
na luta pelo Direito Humano à Saú-
de, como sujeitos sociais que deli-
berem as políticas, desenvolvendo 
também o intercâmbio de experiên-
cias sobre o controle social no SUS. 
Essa é mais uma ação do Projeto de 
Formação de Multiplicadores para 
o Controle Social no SUS, proposto 
pela Comissão de Educação Perma-
nente para o Controle Social do SUS 
(CIEPCSS) do CNS.

O Relatório Final 2019 subdi-
vide-se em três partes e anexos: 
concepção e viabilização do projeto, 

Controle
Social

CNS lança relatório 
das oficinas de

formação sobre
controle social

no SUS
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O calendário das 84 ofi cinas está 
sendo construído com os conselhos 
estaduais e será divulgado no início de 
janeiro, quando a plataforma digital 
também estará disponível para inscri-
ção dos participantes. A seleção será 
de responsabilidade dos conselhos 
estaduais, das comissões de educação 
permanente e da comissão, do CNS.

Cada ofi cina contará com a participa-
ção de 30 pessoas, das quais 20 vagas 
serão para conselheiros(as) e 10 vagas 
para lideranças de movimentos sociais. 
O número de ofi cinas por estado segue 
critérios pactuados na Mesa Diretora do 
CNS, na comissão e no Ceap, contem-
plando o número de municípios por es-
tado, número de habitantes, questões 
geográfi cas, dentre outros.

formação da equipe de educado-
res/as, construção dos materiais de 
apoio e pedagógicos para o desen-
volvimento do projeto e desenvolvi-
mento das ofi cinas. A publicação faz 
um registro detalhado das ações e 
do processo de realização dos cur-
sos. Apresenta também registros 
escritos de reuniões, relatórios, do-
cumentos produzidos e conversas 
com pessoas diretamente envolvi-
das na realização.

“O principal desafi o foi construir 
um processo que fosse coerente 
com os princípios da educação po-
pular, pois os mesmos ancoravam 
e davam, sentido a toda proposta. 
Era necessário que os vários sujei-
tos implicados diretamente esti-
vessem envolvidos organicamente 
desde a concepção do projeto até 
a execução e avaliação”, explicou o 
representante do Ceap e coorde-
nador do projeto”, Valdevir Both. 
As ofi cinas são organizadas pela 
CIEPCSS/ CNS, com apoio da OPAS 
e executadas pelo Ceap.

“Nosso propósito é formar os 
movimentos sociais e conselheiros 
para que possam entender seu pa-
pel nessa conjuntura difícil do SUS. 
Realizar essa formação em todos os 
estados do país é uma vitória. For-
mamos multiplicadores que saíram 
mobilizados para defender a saúde 
como direito humano. Houve um 
avanço na organização das comis-
sões nos estados e municípios em 
defesa de um fi nanciamento ade-
quado, mesmo com uma conjun-
tura adversa”, fi nalizou conselheira 
nacional de saúde e coordenadora 
da comissão, Sueli Barrios.

Ofi cinas de 
Formação 2020
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Desastre do óleo 
no nordeste é 

tema de debate 
do CNS

Conselheiros nacionais de saúde debateram os 
impactos na região para definir ações em defesa 

da população atingida

O desastre ambiental que 
atinge mais de 2 mil quilô-
metros do litoral nordes-

tino brasileiro, desde o mês de 
agosto, foi tema de debate entre 
os conselheiros nacionais de saú-
de, representantes do Ministério 
da Saúde, da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e das comunidades 
atingidas, na 324ª Reunião Ordiná-
ria do CNS, realizada no dia 6/12.

 No início da reunião, os partici-
pantes receberam a informação da 
representante do Ministério da Saú-
de, Thais Cavendish, de que o órgão 
só instalou o comitê de acompanha-
mento da tragédia apenas em outu-
bro, dois meses após os primeiros 
registros do vazamento do óleo. 
Os conselheiros de saúde também 
foram informados que o Ministério 
da Saúde deixou de compor o Con-
selho Nacional do Meio Ambiente.

Cavendish contou que o comitê 

de acompanhamento funciona 24h 
por dia, seja presencialmente ou 
remotamente. Segundo a represen-
tante do Ministério da Saúde, seis 
boletins epidemiológicos já foram 
divulgados com informações para 
a população, além do envio de téc-
nicos especialistas em toxicologia 
(estudiosos da composição quí-
mica e dos efeitos de substâncias 
tóxicas). O comitê de crise conta 
ainda com a presença do Ibama, 
Defesa Civil, estados e municípios.

 Já o representante da Fiocruz Jor-
ge Machado, afirmou que a tragédia 
no Nordeste é um acidente quími-
co ampliado e que a entidade tem 
direcionado seu acompanhamento 
aos atingidos e os manguezais, que 
são responsáveis pelo sustento 
de centenas de famílias. Macha-
do lamentou, ainda, a ausência 
da Petrobras durante a crise. “Eles 
(Petrobras) possuem expertise e tec-

nologia para dar uma grande con-
tribuição nesse processo”, concluiu.

 Quem viu a tragédia de perto 
reclama da demora do poder pú-
blico apontar a verdadeira causa 
do vazamento e de um apoio mais 
incisivo às famílias atingidas, como 
é o caso da pescadora e mestra 
em Sustentabilidade junto a po-
vos e terras tradicionais pela UnB, 
Elionice Sacramento. Ela protestou 
afirmando que o Ministério da Saú-
de só instalou um comitê de crise 
no dia 29 de outubro. “Depois de 
quatro meses, com tanta tecnolo-
gia, não temos informações sobre 
a proporção do vazamento e quem 
causou”, afirmou.  Ela também de-
nunciou que o Plano Nacional de 
Contingenciamento não foi colo-
cado em ação. “É a invisibilidade 
da população pesqueira. Estamos 
desde 2018 sem receber o seguro 
defeso. Exigimos a responsabilida-
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Ao final do diálogo, o plenário do CNS aprovou por unanimi-
dade algumas ações de apoio aos atingidos como:

•	 Pedir informações ao Ministério da Saúde sobre o 
plano de trabalho e o acompanhamento permanente da 
saúde mental e alimentar dos atingidos
•	 Recomendar ao Ministério Público Federal (MPF), a 
responsabilização do estado brasileiro sobre o tempo de 
ação e o não acionamento do Plano Nacional de Contin-
gencia
•	 Integrar os Conseas estaduais na temática
•	 Acompanhamento permanente dos GT’s em vigência do 
CNS
•	 Articular com a mídia e o parlamento a visibilização das 
demandas da população atingida
•	 Pedir um posicionamento oficial do MS acerca da saída 
do Ministério do Conselho Nacional do Meio Ambiente

Todas as recomendações estarão disponíveis, em breve, no 
site do Conselho Nacional de Saúde.
 

Próximos passos
de do estado brasileiro e que a re-
pública cumpra seu papel no apoio 
a população atingida”, sentenciou.

 Para o conselheiro nacional de 
saúde Jorge Scaboli, “o Brasil não 
avança para saber as consequên-
cias dos impactos dessa catástrofe”. 
Corroborando com Scaboli, a con-
selheira Fernanda Magano criticou 
os posicionamentos do governo 
federal sobre o assunto. “Divul-
garam fake news sobre o óleo ter 
vindo da Venezuela e investigações 
concretas não são realizadas. Pre-
cisamos saber da saúde mental 
das pessoas envolvidas”, finalizou.

 Já o conselheiro Albanir San-
tana, defendeu que o comitê de 
emergências do MS seja permanen-
te. “Não foram tomadas medidas 
necessárias preventivas. O comitê 
precisa ser permanente”, assinalou.
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O minidocumentário “Infân-
cia Roubada – Memórias de 
filhos separados dos pais 

atingidos pela hanseníase” foi lan-
çado no dia 5/12 durante a reunião 
ordinária do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), em Brasília. O docu-
mentário foi integralmente produ-
zido pela Assessoria de Comuni-
cação Social da Defensoria Pública 
da União (DPU), com o apoio do 
Movimento de Reintegração das 
Pessoas Atingidas pela Hanseníase 
(Mohran).

O defensor público-geral fede-
ral, Gabriel Faria Oliveira, partici-
pou das duas pontas do projeto. A 
produção do minidocumentário foi 
sugerida por Oliveira durante visita 
à DPU realizada pela portuguesa 
Alice Cruz, relatora das Nações Uni-
das para a eliminação da discrimi-
nação das pessoas com hanseníase, 

em 7 de maio de 2019. Já em sua 
fala na cerimônia de lançamento do 
vídeo, o defensor-geral falou sobre 
a intimidade da DPU com a pauta 
de saúde. “A Defensoria Pública 
da União, por sorte, sempre teve 
a oportunidade de ter um lado: o 
lado do paciente. O lado de alguém 
que teve seu direito [à saúde] cei-
fado”.

O coordenador do Morhan Na-
cional, Artur Custódio, considera o 
minidocumentário “Infância Rouba-
da” de extrema importância. “Esse 
é um tema de saúde pública. Foi o 
maior crime de alienação parental 
realizado pelo Estado brasileiro. 
Essa política foi realizada em nome 
do higienismo, da limpeza da so-
ciedade. É por isso que o CNS se 
debruça sobre esse tema, para que 
isso nunca mais aconteça”. Na ava-
liação de Custódio, “o vídeo é muito 

Minidocumentário    
sobre hanseníase

Minidocumentário 
sobre hanseníase
é lançado no CNS
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Com 4:30 minutos, o minidoc re-
trata as consequências da política 
pública de combate à doença em vi-
gor até meados dos anos 1980, que 
forçou a separação de famílias intei-
ras. Por mais de 40 anos, o Estado 
brasileiro promoveu a internação 
compulsória de pessoas com han-
seníase. Os filhos eram afastados 
dos pais e internados em institui-
ções, onde viveram uma infância 
marcada pelo abandono. A Defen-
soria Pública da União aguarda de-
cisão judicial em relação à Ação Civil 
Pública 69995-68.2015.4.01.3700, 
que corre na 6ª Vara da Justiça Fe-
deral no Maranhão, sobre a res-
ponsabilidade do Estado brasileiro 
e apoia medidas reparatórias aos 
filhos separados dos pais pela han-
seníase.

Diferentes espaços

Infância Roubada

Assista na íntegra:

bem elaborado e mostra o tama-
nho do crime de Estado em relação 
aos filhos separados”.

O evento contou também com 
a presença do defensor regional de 
direitos humanos da DPU no Mara-
nhão, Yuri Costa, que trabalha com 
a pauta dos atingidos pela hanse-
níase há anos, tendo recebido em 
2012 o Prêmio Innovare pela atu-
ação jurídica em favor das pessoas 
que foram internadas na Colônia do 
Bonfim (MA) e seus descendentes.

Ao final da cerimônia, o defensor 
público-geral federal propôs como 
encaminhamento a articulação de 
audiência pública na Câmara dos 
Deputados sobre o direito à inde-
nização pelo Estado brasileiro aos 
filhos de pais atingidos pela hanse-
níase, com nova exibição do vídeo.

https://bit.ly/36Cu4J1
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Portaria 2.979: 
CNS aprova 

recomendação 

O plenário do Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS) aprovou 
nao dia  6/12, uma recomen-

dação pela revogação imediata da 
Portaria nº 2.979, que institui o Pro-
grama Previne Brasil e estabelece 
novo modelo de financiamento de 
custeio da Atenção Primária à Saúde.

A maioria dos conselheiros de 
saúde entendem que a medida pu-
blicada pelo Ministério da Saúde no 
dia 13 de novembro, sem o aval do 
controle social, “representa um ata-
que à universalidade da saúde no 
Brasil, estabelecida na Constituição 
Federal, uma vez que impõe restri-
ções importantes ao acesso da ges-
tão municipal aos repasses federais 
voltados para a atenção básica”.

O documento também é dire-
cionado aos presidentes da Câ-
mara dos Deputados e da Senado 
Federal para que coloquem em 
regime de urgência a votação do 

Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 
nº 701/2019 do deputado Alexan-
dre Padilha e do PDL nº 704/2019 
do senador Humberto Costa, 
que propõem sustar a portaria.

Os conselheiros nacionais de 
saúde reivindicam ainda uma am-
pla discussão com o controle social 
sobre o financiamento da Atenção 
Primária. “É fundamental aprofun-
dar as discussões com todos os seg-
mentos da sociedade, porque não 
é somente a gestão que faz o SUS. 
Vamos continuar o debate e tam-
bém nos envolver na realização dos 
seminários estaduais, que serão 
promovidos pela Comissão de Se-
guridade Social e Família, da Câma-
ra dos Deputados”, destaca o pre-
sidente do CNS Fernando Pigatto.

A realização destes seminários 
para debater a Portaria nº 2.979 foi 
aprovada durante audiência pública 
na Comissão de Seguridade Social e 

Família, dia 19 de novembro, confor-
me requerimento do deputado Ale-
xandre Padilha. “É nítida a necessi-
dade de ampliar o debate. Eu nunca 
vi uma pactuação que, de imediato, 
tenha tido uma reação contrária de 
conselhos estaduais tão forte como 
esta”, declarou o parlamentar, refe-
rindo-se às críticas dos conselhos 
estaduais de saúde de São Paulo e 
do Rio de Janeiro sobre a portaria.

No dia 5/12, o plenário do CNS 
iniciou o debate com o secretá-
rio da Atenção Primária à Saúde 
do Ministério da Saúde, Erno Har-
zheim, durante mesa temática da 
324ª Reunião Ordinária. Também 
participaram da reunião o técni-
co de planejamento e pesquisa 
do Instituto Brasileiro de Econo-
mia Aplicada (Ipea) Carlos Ocké e 
o parlamentar Alexandre Padilha.

A maioria dos conselheiros entendem que a medida 
“representa um ataque à universalidade da saúde no Brasil, 

estabelecida na Constituição Federal, uma vez que impõe 
restrições importantes ao acesso da gestão municipal aos 

repasses federais voltados para a atenção básica”
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Entre os pontos polêmicos da Por-
taria nº 2.979 está a necessidade de 
cadastro da população para que seja 
feito o repasse do incentivo financeiro 
aos municípios, que deverá considerar 
as pessoas cadastradas nas equipes de 
Saúde da Família e de Atenção Primária.

“O benefício do cadastro é ter o ele-
mento básico para fazer todas as ações 
que a gente precisa e o primeiro deles é 
o planejamento”, avalia o secretário Erno 
Harzheim. “A gente só consegue traba-
lhar melhor, quando a gente conhece 
melhor a população que vive nas áreas 
onde a gente atua. Isso vai ser um ganho 
secundário muito importante”, completa.

“Penso que não há nenhum ques-
tionamento sobre a importância do 
cadastro para qualificar e servir de 
base o planejamento do sistema, mas 
é muito problemático definir isso como 
critério para esse repasse”, afirma 
Carlos Ocké. “Isso me parece extre-
mamente problemático, do ponto de 
vista da sustentabilidade dos municí-
pios se, inclusive é reconhecido que os 
municípios arcam com 70% dos gas-
tos com atenção primária”, completa.

Entre os pontos polêmicos da Por-
taria nº 2.979 está a necessidade de 
cadastro da população para que seja 
feito o repasse do incentivo financeiro 
aos municípios, que deverá considerar 
as pessoas cadastradas nas equipes de 
Saúde da Família e de Atenção Primária.

“O benefício do cadastro é ter o ele-
mento básico para fazer todas as ações 
que a gente precisa e o primeiro deles é 
o planejamento”, avalia o secretário Erno 
Harzheim. “A gente só consegue traba-
lhar melhor, quando a gente conhece 
melhor a população que vive nas áreas 
onde a gente atua. Isso vai ser um ganho 
secundário muito importante”, completa.

“Penso que não há nenhum ques-
tionamento sobre a importância do 
cadastro para qualificar e servir de 
base o planejamento do sistema, mas 
é muito problemático definir isso como 
critério para esse repasse”, afirma 
Carlos Ocké. “Isso me parece extre-
mamente problemático, do ponto de 
vista da sustentabilidade dos municí-
pios se, inclusive é reconhecido que os 
municípios arcam com 70% dos gas-
tos com atenção primária”, completa.

Repasse financeiro vinculado à 
cadastro da população Pacto sem participação social
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O Projeto de Lei (PL) nº 7082/2017, 
de autoria da senadora Ana Amélia 
(PP-RS), pode retirar da Comissão 
Nacional de Ética em Pesquisa (Co-
nep), do Conselho Nacional de Saú-
de (CNS), as atribuições que garan-
tem proteção aos participantes de 
pesquisas clínicas. Com objetivo de 
fortalecer a pauta no parlamento, a 
Conep convidou deputados mem-
bros da Subcomissão Permanente 
de Saúde da Câmara dos Deputa-
dos para uma visita técnica ao espa-
ço nesta terça (26/11), em Brasília.

Carmen Zanotto (PPS), Soraya 
Mannato (PSL), Dr. Zacharias Ca-
lil (DEM) e Dr. Frederico (Patriota) 
foram os deputados que puderam 
conhecer de perto o funcionamento 
da comissão. Se o PL for aprovado, 
a Conep, órgão atualmente respon-
sável pela análise e emissão de pa-
receres sobre as pesquisas clínicas 
no Brasil, fica fragilizado, abrindo 
espaço para um sistema vincula-
do ao governo e sem autonomia. 
O CNS já se posicionou contra o 
PL, publicando recomendação nº 

Deputados 
defendem Conep

Visita técnica foi realizada com objetivo de 
fortalecer a pauta no parlamento
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36/2018. Um dos pontos mais po-
lêmicos é a não obrigatoriedade 
de os patrocinadores fornecerem 
acesso aos medicamentos para os 
participantes após os estudos.

De acordo com Fernando Pigat-
to, presidente do CNS, “a Conep 
cumpre um papel fundamental para 
que os participantes de pesquisas 
sejam tratados com dignidade e 
tenham seus direitos garantidos, 
pois são atores fundamentais no 
desenvolvimento de tratamentos 
e medicamentos”. Jorge Venâncio, 
coordenador da comissão, afirmou 
que “é fundamental aproximar o 
CNS cada vez mais do diálogo com 
os parlamentares para que eles 
compreendam a relevância da Co-
nep para o país”.

Atualmente, são mais de 80 
trabalhadores na estrutura da co-
missão, composta por 49 membros 
entre titulares e suplentes eleitos a 
cada dois anos, via chamada públi-
ca e análise minuciosa de currículo. 
São essas pessoas as responsáveis 

pela análise e emissão de parece-
res de pesquisas clínicas no Brasil, 
comandando o Sistema CEP/Conep, 
composto por 848 Comitês de Ética 
em Pesquisa (CEP) espalhados pelo 
país.

“Essa pauta está sendo bastante 
discutida no Congresso Nacional. A 
Conep tem um valor muito signi-
ficativo. O papel do CNS é muito 
importante para a pesquisa”, disse 
a deputada Carmen Zanotto. Dr. 
Zacharias Calil também defendeu 
o espaço. “Temos que estimular 
nossos pesquisadores. Sem a pes-
quisa, nosso país não é nada. E os 
pacientes precisam ter acesso ao 
medicamento após os estudos”. Já 
Dr. Frederico enalteceu o potencial 
acadêmico da comissão. “Estamos 
aqui buscando avanços aos seres 
humanos”, finalizou. Atualmente, o 
PL está aguardando parecer do re-
lator na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

Saiba mais sobre a Conep:
https://bit.ly/2sa3Miy

Leia o PL na íntegra:
https://bit.ly/35wdR77
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CNS debate 
orçamento e 
pacote fiscal do 
governo

Os pontos críticos do Orçamento da União 
para o ano de 2020 e as Propostas de Emendas 
Constitucionais (PEC’s) que estão em tramitação 
no Congresso Nacional foram os assuntos de-
batidos na 324ª Reunião Ordinária do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), no dia 5/12, em Brasília. 
Outro ponto que era motivo de dúvida das (os) 
conselheiras (os) nacionais de saúde estava re-
lacionado a PEC 187 e o seu impacto no Fundo 
Nacional de Saúde (FNS). O assessor do Senado 
explicou que o FNS está fora da PEC 187, porém, 
outros fundos podem ser extintos com a apro-
vação da proposta.

O presidente do CNS, Fernando Pigatto, la-
mentou a ausência da representação do Minis-
tério da Economia e declarou: “Esta ausência é 
um desrespeito ao trabalho realizado por este 
Conselho na fiscalização da saúde pública”.

Já o conselheiro José Henrique Medeiros de-
fendeu a ampliação dos debates sobre o pacote 
fiscal. “Precisamos entender melhor os reflexos 
econômicos, especialmente, na saúde da terceira 
idade”, defendeu. Opinião que foi corroborada 
pela conselheira Maria Laura Carvalho Bicca. “Se 
as pessoas não compreenderem o que significa 
isso, os debates ficam muito distantes da popu-
lação”, afirmou.

As PEC’s 186, 187 e 188 foram os 
temais centrais do ponto discutido 
na reunião do CNS

Manifestações
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Para a conselheira Marisa Furia Silva, o pacote 
fiscal somado a terceirização, causará problemas 
para o funcionalismo: “A saúde não pode ficar à 
mercê disso que está acontecendo. Faltam remé-
dios e equipamentos nos hospitais”.

Ao ouvir a exposição do economista do Se-
nado, o conselheiro André Luís Oliveira declarou 
que é preciso ouvir o contraditório para elucidar 
da melhor forma o que está colocado com as 
referidas PEC’s. Já a representante do Conselho 
Federal de Serviço Social, Elaine Pelaez foi mais 
incisiva e defendeu a revogação imediata da EC 
95. “Precisamos defender o aumento de recursos 
para a saúde pública e não entrar na disputa de 
prioridades”, concluiu.

Ao final do debate, o plenário do CNS aprovou 
por unanimidade a participação e o diálogo com 
o parlamento acerca das discussões referentes 
as PEC’s 186, 187 e 188 (não tramitada) que estão 
na ordem do dia do Congresso Nacional. O plená-
rio também aprovou o indicativo de continuidade 
do debate na reunião que será realizada no mês 
de janeiro de 2020.

Como expositor sobre o pacote fiscal do 
Governo Federal, o CNS convidou o economis-
ta e assessor técnico do Senado Federal Bruno 
Moretti. O colegiado também requisitou uma 
representação do Ministério da Economia que 
não compareceu ao encontro.

Durante vinte minutos, Moretti falou sobre 
o pacote fiscal da gestão federal, especialmen-
te no que diz respeito às PEC’s 186, 187 e 188, 
que impactam diretamente no dia a dia da saúde 
pública brasileira. Moretti alertou que o pacote 
fiscal proposto pelo governo é uma “reestrutu-
ração do Estado para adequação ao teto de gas-
tos (Emenda Constitucional 95)”. O economista 
também frisou que a Regra de Ouro (mecanismo 
que proíbe o governo de fazer dívidas para pagar 
despesas correntes, como salários, benefícios de 
aposentadoria, contas de luz e outros custeios da 
máquina pública) vem sendo descumprida nos 
últimos anos.

Encaminhamentos
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Direito Humano
à Saúde

O presidente do Conselho Na-
cional de Saúde (CNS), Fer-
nando Pigatto, participou 

do Seminário Ministério Público, 
Diálogos Institucionais e Efetivida-
de das Políticas Públicas de Saúde, 
organizado pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), em 
Brasília. O encontro reuniu repre-
sentantes de diferentes instituições 
vinculadas ao poder público com 
objetivo de debater evidências, for-
talecer vínculos e aprimorar o Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

Para Fernando Pigatto, presi-
dente do CNS, a aproximação en-
tre diferentes conselhos que lutam 
pelos interesses e direitos dos ci-
dadãos é uma das estratégias para 
que a saúde pública seja defendida 
como direito humano. “Estamos 
articulando com vários setores, in-
clusive Legislativo e Judiciário. Nos-
sa atuação é para além do CNS. A 
iniciativa deste seminário é impor-
tante para seguirmos em diálogo”, 
afi rmou. O presidente do CNS tam-
bém destacou que a austeridade 

fi scal dos últimos anos, em especial, 
imposta pela Emenda Constitucio-
nal 95/2016, que vem retirando 
recursos do SUS e outras políticas 
sociais, tem sido um fator de alerta 
para diferentes instituições. Tanto 
que Paulo Gadelha, coordenador 
da Estratégia da Fiocruz para a 
Agenda 2030, também expôs sua 
preocupação diante do que vem 
ocorrendo no Brasil.

“Saúde é uma agenda univer-
sal, interage com todos os setores 
sociais. 70% das pessoas no nosso 
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país dependem exclusivamente do 
SUS e 30% depende conjuntamente 
da saúde privada e do SUS. O SUS 
é a instância central dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), tem um papel fundamental 
na Agenda 2030”, disse.

De acordo com o presidente do 
CNMP e procurador-geral da repú-
blica, Antônio Augusto Brandão, é 
necessário que as instituições soli-

difi quem suas estruturas para que 
a lei e as políticas públicas sejam 
cumpridas com exelência, inde-
pendentemente da gestão. “Preci-
samos de um Estado estruturado, 
com instituições fortes. Por isso a 
importância do diálogo com dife-
rentes segmentos da sociedade, 
com correntes distintas de opinião. 
Isso é a nossa democracia”, disse.

Maria Tereza Uille Gomes, con-

selheira do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), também participou do 
evento apresentando as inovações 
do CNJ com o Sistema de Gestão 
de Tabelas Processuais Unifi cadas, 
onde é possível encontrar inúme-
ros processos brasileiros por tema, 
inclusive relacionando-os à área da 
Saúde ou mesmo a partir das metas 
e objetivos da Agenda 2030.

CNS aproxima relação com Conselho 
Nacional do Ministério Público para 
defender SUS

A Agenda 2030, da Organização das 
Nações Unidas (ONU), representa 
o consenso de 193 países com 17 
objetivos de desenvolvimento sus-
tentável e 169 metas que refl etem 
temas pela erradicação da pobreza 
e da fome, a promoção do cresci-
mento econômico includente, a 
redução das desigualdades, a ação 
contra as mudanças climáticas, o 
acesso universal e o uso racional 
de água, entre outros.

Conheça a agenda de 2030:
https://bit.ly/2ux5NpR

Saiba mais
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O Conselho Nacional de Direi-
tos Humanos (CNDH) reuniu, 
em Brasília, representantes 

de diferentes conselhos participati-
vos brasileiros. Os órgãos vêm sen-
do fragilizados desde o Decreto nº 
9.759, de 11 de abril de 2019, que 
“extingue e estabelece diretrizes, 
regras e limitações para colegiados 
da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional”, 
inviabilizando o controle social no 
país. Fernando Pigatto, presidente 
do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), participou da reunião.

Mesmo que o CNS tenha sido 
mantido devido à Lei nº 8142/1990, 
que “dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS)”, a prática so-
lidária em defesa dos órgãos par-
ticipativos foi uma das prioridades 
do CNS nesse contexto. Pigatto ex-
plicou que outras formas de inviabi-
lizar a participação social na saúde 
têm sido usadas, mencionando a 
recente portaria da Atenção Primá-

ria, aprovada sem aval do CNS. “Foi 
uma afronta e um desrespeito ao 
controle social brasileiro”.

Léo Pinho, presidente do CNDH, 
apresentou a agenda de denúncias 
do cenário brasileiro em espaços 
internacionais como a reunião do 

Comissão Interamericana dos Direi-
tos Humanos, da Organização dos 
Estados Americanos (CIDH-OEA), 
em Washington (EUA); a reunião 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em Genebra (Suiça); e o Se-
minário Consulta União Europeia/
Brasil de Direitos Humanos com a 
Sociedade Civil, em Bruxelas (Bélgi-
ca). A ideia é que esses organismos 
internacionais, os quais o Brasil têm 
acordo, possam intervir diante da 
situação atual.

Eduardo Queiroz, procurador fe-
deral representante da Defensoria 
Pública da União (DPU), apresen-
tou um relatório do desmonte da 

participação social no Brasil duran-
te a reunião da CIDH-OEA, a qual 
participou representando também 
o CNDH. “Levamos as principais 
informações sobre a desestrutu-
ração dos conselhos e o não reco-
nhecimento da sociedade civil nos 
espaços de decisão”. Segundo ele, 
a comissão internacional mostrou 
uma posição bastante crítica ao Es-
tado brasileiro.

Para o presidente do CNDH, 
“está havendo uma desconfigura-
ção do que a Constituição de 1988 
garante como participação social. 
Não são casos isolados”, disse. Ele 
também destacou o que ocorreu 
com o CNS referente à Atenção 
Primária. “A publicação da portaria 
sem aval do CNS afeta o Brasil in-
teiro. Se eles aprovarem mudanças 
indo contra a lei, sem passar pelo 
plenário do controle social na saú-
de, eles vão abrir portas para a cria-
ção de uma nova regra”, criticou.

Decreto nº9.759/2019: 

Denúncia internacional
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Diálogo interconselhos articula ações contra
desmonte da participação social no Brasil

Pouco depois da medida presi-
dencial, o CNS publicou a Recomen-
dação nº12/2019, direcionada ao 
Ministério Público Federal (MPF), es-
pecialmente à Procuradoria Federal 
dos Direitos do Cidadão (PFDC), ao 
Tribunal de Contas da União (TCU) 
e à Controladoria Geral da União 
(CGU) demandando que os órgãos 
atuem na defesa da proteção social, 
reconhecendo a participação como 
direito do cidadão e expressão de 
sua autonomia, previstas constitu-
cionalmente. O CNS também par-
ticipou de diversas ações denun-
ciando a pauta no Judiciário e no 
Legislativo brasileiro.

A Procuradora Federal dos Direi-
tos do Cidadão (PFDC), Deborah Du-
prat, recentemente foi destituída do 
assento e cargo de vice-presidente 

do Conselho Nacional de Direitos 
Humanos (CNDH). A medida foi im-
plementada pelo procurador-geral 
da República, Augusto Aras e tem 
sido compreendida também como 
um desrespeito à participação so-
cial. Por isso, o CNS, em sua última 
reunião ordinária, aprovou moção 
de apoio ao CNDH para que a pro-
curadora retome sua posição, em 
que foi eleita democraticamente, 
frente ao CNDH.

No Supremo Tribunal Federal 
(STF), a Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 6121 tramita com 
intuito de revogar o decreto. A pau-
ta foi debatida em 12 de junho no 
Judiciário, porém o acórdão com a 
síntese do debate só foi publicado 
em novembro. A expectativa é que 
um novo debate ocorra entre os 
ministros do STF para que os con-
selhos e órgãos colegiados sejam 

reestabelecidos. Na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, 
Projetos de Decretos Legislativos 
(PDL) também tramitam com obje-
tivo de revogar o decreto.

Além do CNS, estiveram pre-
sentes no encontro membros do 
Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conan-
da), da Comissão Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, 
do Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa (CNDI), do Comis-
são Especial Sobre Mortos e De-
saparecidos (CEMDP), do Comitê 
intersetorial de Acompanhamento 
e Monitoramento da Política Na-
cional para População em Situação 
de Rua, do Conselho Municipal de 
Participação e Desenvolvimento da 
Comunidade Negra de Piracicaba 
(Conepir) e do Conselho Nacional 
de Economia Solidária (CNES). 

O que o CNS está fazendo?

Moção de apoio do CNS ao 
CNDH

Ação de 
Inconstitucionalidade no STF
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Mais de 5 mil lideranças de 
organizações e movimen-
tos sociais são esperadas 

no Fórum Social das Resistências 
(FSR), que vai acontecer de 21 a 25 
de janeiro de 2020, em Porto Alegre 
(RS). Este ano, o evento terá como 
lema “Democracia, Direitos dos Po-
vos e do Planeta”. O Conselho Na-
cional de Saúde (CNS) vai participar 
de diversas atividades do Fórum, 
além de realizar ações abertas ao 
público.

Na quarta-feira (22/01), o con-
selho realiza duas atividades: a 
Assembleia de Convergência Tra-
balho, Saúde, Seguridade Social e 
Previdência; e a Plenária Nacional 
de Saúde. Na quinta-feira (23/01) 
e na sexta-feira (24/01), o CNS fará 
a 325ª Reunião Ordinária, também 
aberta ao público e com a partici-
pação de conselheiros nacionais e 
estaduais.

As atividades fazem parte da 
estratégia do CNS de dialogar cada 
vez mais em diferentes espaços de-
nunciando a política de austeridade 
que vem trazendo agravos ao Sis-

tema Único de Saúde (SUS) em um 
constante processo de desfinan-
ciamento. De acordo com a Carta 
Aberta de Convocação, o Fórum 
acontece num momento de cresci-
mento constante das agendas neo-
facistas, neoliberais e de retirada de 
direitos no país.

“Há uma consciência dos riscos 
que a conjuntura atual apresenta 
aos movimentos sociais em todo o 
mundo e, em especial, na América 
Latina e o reconhecimento do apro-
fundamento dos enfrentamentos 
com o estado policial, autoritário e  
de rupturas democráticas, aliado a 
implementação de forma celerada 
e profunda das agendas neoliberais 
que profundam as desigualdades, a 
exclusão social e suas consequên-
cias para milhões de pessoas”.

As inscrições para o Fórum So-
cial das Resistências podem ser fei-
tas no site forumsocialportoalegre.
org.br até o dia 20 de janeiro de 
2020.

Mais informações: 
espaco.fsm.poa@gmail.com

Fórum Social das 
Resistências 

Conselho Nacional de Saúde realizará atividades durante 
o evento. Toda a programação é aberta ao público 

mediante inscrição prévia.
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Mais de 5 mil lideranças de 
organizações e movimen-
tos sociais são esperadas 

no Fórum Social das Resistências 
(FSR), que vai acontecer de 21 a 25 
de janeiro de 2020, em Porto Alegre 
(RS). Este ano, o evento terá como 
lema “Democracia, Direitos dos Po-
vos e do Planeta”. O Conselho Na-
cional de Saúde (CNS) vai participar 
de diversas atividades do Fórum, 
além de realizar ações abertas ao 
público.

Na quarta-feira (22/01), o con-
selho realiza duas atividades: a 
Assembleia de Convergência Tra-
balho, Saúde, Seguridade Social e 
Previdência; e a Plenária Nacional 
de Saúde. Na quinta-feira (23/01) 
e na sexta-feira (24/01), o CNS fará 
a 325ª Reunião Ordinária, também 
aberta ao público e com a partici-
pação de conselheiros nacionais e 
estaduais.

As atividades fazem parte da 
estratégia do CNS de dialogar cada 
vez mais em diferentes espaços de-
nunciando a política de austeridade 
que vem trazendo agravos ao Sis-
tema Único de Saúde (SUS) em um 
constante processo de desfinan-
ciamento. De acordo com a Carta 
Aberta de Convocação, o Fórum 

acontece num momento de cresci-
mento constante das agendas neo-
facistas, neoliberais e de retirada de 
direitos no país.

“Há uma consciência dos riscos 
que a conjuntura atual apresenta 
aos movimentos sociais em todo o 
mundo e, em especial, na América 
Latina e o reconhecimento do apro-
fundamento dos enfrentamentos 
com o estado policial, autoritário e  
de rupturas democráticas, aliado a 
implementação de forma celerada 
e profunda das agendas neoliberais 
que profundam as desigualdades, a 
exclusão social e suas consequên-
cias para milhões de pessoas”.

As inscrições para o Fórum So-
cial das Resistências podem ser fei-
tas no site forumsocialportoalegre.
org.br até o dia 20 de janeiro de 
2020.

Mais informações:  espaco.fsm.
poa@gmail.com
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